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Expeça - se

Publique - se

O Secretário da Mesa

Assunto: Proteção dos recursos hídricos subterrâneos e da qualidade da água para
consumo humano face à contaminação persistente no concelho da Praia da Vitória (Base
das Lajes)

Destinatário:Ministra do Ambiente e Energia

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

A proteção das massas de água subterrânea e a garantia da qualidade da água destinada
ao consumo humano são responsabilidades centrais do Estado em matéria de ambiente,
exercidas designadamente através da Agência Portuguesa do Ambiente (APA) e, no plano
regional, em articulação com a Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos
dos Açores (ERSARA). No concelho da Praia da Vitória, ilha Terceira, estas
responsabilidades assumem particular acuidade em virtude da contaminação de solos e
aquíferos decorrente do armazenamento e manuseamento de combustíveis e outras
substâncias pela Força Aérea dos Estados Unidos na Europa (USAFE) na Base das Lajes,
ao longo de décadas - contaminação identificada pelos próprios norte-americanos e
confirmada, desde 2009, pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC).

O LNEC presta assessoria técnica à ERSARA nesta matéria desde 2012. O instrumento
de acompanhamento mais recente é o Relatório 185/2026 – DHA/NRE, intitulado "Análise
e acompanhamento dos trabalhos de reabilitação para melhoria da situação ambiental
envolvente aos furos de abastecimento de água do concelho de Praia da Vitória, Açores,
Relatório do ano 2025" (Proc. 0605/1201/24165), datado de Lisboa, abril de 2026, e da
autoria de Teresa E. Leitão, Elsa Mesquita, Tiago N. Martins e Maria João Rosa, elaborado
no âmbito do contrato CON-ERSARA/2024/5. Este relatório foi remetido à Assembleia
Legislativa da Região Autónoma dos Açores (documento E/2295/2026) e distribuído a 29
de junho de 2026.

O relatório apresenta um quadro que, sendo de melhoria relativa em alguns parâmetros,
está longe de configurar uma situação resolvida. Quanto às águas subterrâneas do Site
3001, o LNEC conclui que este "continua a ter diversos piezómetros onde se verifica a
acumulação de LNAPL [hidrocarbonetos sobrenadantes], tanto nas formações
hidrogeológicas superficial como na intermédia, e também contaminação por
hidrocarbonetos, neste último caso incluindo em piezómetros do aquífero basal". O
aquífero basal é, precisamente, a formação de maior relevância para o abastecimento
público, pelo que a deteção de contaminação a este nível constitui um sinal de alerta que
não pode ser desvalorizado. Relativamente ao Site 5001, o relatório assinala que as águas
subterrâneas no seu interior "apresentam LNAPL em mais do que um piezómetro",
verificando-se "ainda a existência de diversas áreas com contaminação por HTP, BTEX e
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HAP", pelo que "importa assegurar a implementação de medidas que evitem a propagação
dos contaminantes presentes nas áreas contaminadas do Site 5001 para o exterior do
mesmo, com vista à proteção das águas do Paul e das águas subterrâneas desta zona".

O LNEC recomenda expressamente que "seja dada continuidade ao programa de
reabilitação que vem sendo realizado, designadamente com a extração continuada de
LNAPL em todos os piezómetros onde este exista", e que se avalie "a ligação entre os dois
níveis hidrogeológicos e o aquífero basal na área do 3001 junto à falha de Santiago", por
constituir "uma importante área de potencial entrada de contaminação, podendo a falha
servir de conduta preferencial". Conclui, de forma inequívoca, que "mantém-se importante
o acompanhamento do Estado Português dos processos de monitorização e de
reabilitação em curso até que se verifique a efetiva reabilitação dos locais contaminados".

No que respeita à qualidade da água para consumo humano, avaliada ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 69/2023, o relatório do LNEC regista, quanto às captações para
abastecimento público, que "as análises das amostras pontuais não excedem as normas
utilizadas para nenhum hidrocarboneto", embora assinale a ocorrência de três compostos
orgânicos voláteis (bromodiclorometano, clorofórmio e dibromoclorometano) e de naftaleno
em concentrações superiores ao limite de quantificação, ainda que inferiores às respetivas
normas de qualidade ambiental. O relatório identifica igualmente incumprimentos ou
proximidade do valor paramétrico no parâmetro cloreto (teores superiores a 250 mg/L Cl)
em diversos pontos, designadamente Pico Celeiro (Fonduras e Instalações José Valadão),
Estrada do Juncal e Canada Joaquim Alves, associados ao elevado teor em cloreto na
água de origem, e no parâmetro pH (valores superiores a 9,5) em Pico Celeiro e Canada
Joaquim Alves.

Merece particular atenção, do ponto de vista da gestão do risco, a análise que o LNEC faz
do carácter agressivo da água distribuída. O relatório verifica que a maioria dos pontos de
amostragem apresentou valores de dureza total e de Índice de Langelier inferiores às
gamas recomendadas, "evidenciando o carácter agressivo da água para os materiais com
os quais está em contacto". E adverte que "a agressividade da água pode contribuir para a
degradação das infraestruturas da rede de distribuição, aumentando o risco de intrusão de
contaminantes, particularmente em zonas com solos potencialmente contaminados".
Embora o LNEC ressalve, com rigor, que os resultados de 2025 "não permitem inferir a
ocorrência dessa situação", o próprio alerta técnico, conjugado com a existência
documentada de solos contaminados no perímetro, impõe uma postura de vigilância
reforçada e de precaução, tanto mais que os valores elevados de pH são atribuídos pelo
relatório à provável dissolução e lixiviação do hidróxido de cálcio de condutas em
fibrocimento "antiga e com histórico de roturas", o que remete para o estado de
conservação da própria rede de distribuição.

Existe, por fim, uma lacuna que importa esclarecer: o Relatório 185/2026, à semelhança
dos instrumentos de monitorização em vigor, centra a sua análise nos hidrocarbonetos
(HTP, BTEX, HAP e COV) e nos parâmetros do Decreto-Lei n.º 69/2023, não abrangendo
de forma sistemática os metais pesados, designadamente o chumbo e o cádmio, cuja
presença nos solos e aquíferos da zona está documentada em relatórios norte-americanos
e cuja acumulação em organismos humanos foi recentemente evidenciada por
investigação científica validada por uma universidade pública. Compete às autoridades
ambientais assegurar que a rede de monitorização das massas de água acompanha o
perfil real de contaminantes presentes no meio.

Assinale-se ainda que a competência do LNEC neste processo decorre de contratação
pela ERSARA e pelo Ministério da Defesa Nacional, cabendo às autoridades ambientais
nacionais, através da APA, o enquadramento normativo e a fiscalização do estado das
massas de água subterrânea nos termos da Lei da Água e da Diretiva-Quadro da Água. A
persistência de LNAPL e de hidrocarbonetos no aquífero basal, tal como reportada pelo
LNEC, é matéria que releva diretamente do estado quantitativo e químico dessas massas
de água.



Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, a Representação
Parlamentar do Bloco de Esquerda vem dirigir ao Governo, através do Ministério do
Ambiente e Energia, as seguintes perguntas:

1. Tem a Agência Portuguesa do Ambiente conhecimento e avaliação das conclusões do
Relatório 185/2026 do LNEC, designadamente quanto à persistência de LNAPL e de
contaminação por hidrocarbonetos em piezómetros do aquífero basal do Site 3001 e à
presença de LNAPL no interior do Site 5001?

2. Que medidas estão a ser adotadas, no quadro das competências nacionais em matéria
de recursos hídricos, para dar seguimento à recomendação do LNEC de continuidade do
programa de reabilitação e de avaliação da ligação entre os níveis hidrogeológicos e o
aquífero basal junto à falha de Santiago, identificada como potencial via preferencial de
contaminação?

3. Como se articula a APA com a ERSARA e com o Governo Regional dos Açores no
acompanhamento do estado químico e quantitativo das massas de água subterrânea
afetadas, e que garantias existem quanto à proteção das captações de abastecimento
público que dependem do aquífero basal?

4. Face ao alerta do LNEC sobre o carácter agressivo da água e o consequente risco de
degradação da rede de distribuição e de intrusão de contaminantes, agravado pela
existência de condutas em fibrocimento com histórico de roturas, que medidas de
vigilância reforçada e de reabilitação da rede estão previstas?

5. Está garantida a monitorização sistemática de metais pesados, designadamente
chumbo e cádmio, nas massas de água subterrânea e nas captações do concelho da
Praia da Vitória, dado que os instrumentos de monitorização em vigor se centram em
hidrocarbonetos? Em caso negativo, tenciona o Ministério determinar a inclusão destes
parâmetros na rede de monitorização?

 

Palácio de São Bento, 3 de Julho de 2026

Deputado(a)s

FABIAN FIGUEIREDO(BE)

Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.
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